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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar  impetrado em favor de 

MARCIO ANTONIO GODOI JUNIOR apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, dos delitos inscritos nos arts. 155, §4º, I e IV, uma 

vez, e no art. 155, §4º, inc. I e IV, c/c com o art. 14, II, uma vez,  todos do Código Penal 

(e-STJ fl. 93 e 120).

Segundo a acusação, o paciente e uma corré, "agindo em concurso e 

com mesma unidade de desígnios e propósitos, subtraíram para si, mediante 

rompimento de obstáculo", um estepe e um aparelho de som de um veículo, e tentaram 

subtrair o estepe de outro carro (e-STJ fl. 118).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada (e-STJ fls. 

144/147).

Daí o presente writ, no qual alega a defesa que a decisão que decretou 

a prisão preventiva do paciente carece de fundamentação idônea (e-STJ fl. 5).

Assere que a reincidência específica, em razão de se tratarem de delitos 

de menor potencial ofensivo, não justifica a custódia cautelar (e-STJ fl. 7).

Aduz ser desproporcional a prisão em razão do regime a ser aplicado se 

porventura sobrevier condenação (e-STJ fl. 11).

Acrescenta ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelam 

adequadas e suficientes medidas diversas da prisão (e-STJ fl. 13).

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente. Eventualmente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida 
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cautelar diversa (e-STJ fl. 16).

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Assim, mostra-se imprescindível a análise dos elementos de convicção 

constantes dos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau – em especial o 

envio de cópia de eventuais decisões sobre pedidos de revogação/relaxamento da prisão 

preventiva – e ao Tribunal de Justiça, ressaltando-se que deverão noticiar a esta Corte 

Superior qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema objeto deste feito. 

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais constantes do 

respectivo portal eletrônico do Tribunal de Justiça, tendo em vista a restrição determinada 

pela Resolução n. 121 do Conselho Nacional de Justiça. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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